
PARECER Nº 306 , DE 2008

DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 447, DE 2007, VETADO TOTALMENTE.

De autoria do nobre Deputado Uebe Rezeck, o projeto em epígrafe objetiva instituir as Divisões Regionais no Departamento de Perícias Médicas – DPME.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, tendo sido enviado, através do Autógrafo nº 27.375, à sanção governamental.

Valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador resolveu vetar, totalmente, o referido projeto, pelas justificativas que analisaremos a seguir.

Assim, o projeto retornou a esta Casa, tendo sido remetido às Comissões para novo exame. 

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria em substituição ao daquele órgão técnico.

Nesta qualidade, verificamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em conformidade com o disposto no artigo 28 e seus parágrafos da Constituição do Estado, obedecendo, inclusive, ao prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento do projeto, de acordo com o § 1º do citado artigo.

Prosseguindo-se à análise da matéria, somos compelidos a discordar das justificativas apresentadas pelo Senhor Governador ao vetar o projeto em sua integralidade.

Embora reconheça a justa e louvável preocupação do Governador, verificamos que sob o ponto de vista do poder de iniciativa, ele é de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos na Constituição Estadual. Não há vício de iniciativa tendo em conta que se trata de matéria voltada à defesa da saúde, caso em que não se aplica o princípio da reserva de iniciativa ao Executivo.

Com relação à questão referente à compatibilidade do projeto com as disposições legais em vigor sobre matéria orçamentária e financeira, adotamos o entendimento, de que o respectivo projeto não apresenta inadequações, já que não modifica as destinações de recursos aos programas realizados pelo PPA, nem as prioridades e metas fixadas pela LOA vigente.

Por outro lado, a proposição ajusta-se à diretriz de redução das desigualdades, uma vez que atende servidores que estão localizados na Capital, caracterizando-se como elemento de sistematização de programas específicos constantes do Plano Plurianual. Sendo assim, a despesa pública suportada com a medida em tela está dentro da previsão orçamentária, não constituindo ônus suplementar.

Face ao exposto, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de lei nº. 447, de 2007, e, por conseqüência, CONTRÁRIOS ao veto total oposto pelo Senhor Governador.

É o nosso parecer.

a) André Soares - Relator Especial 

